
ÃMARAMUNICIPAL DE
PAR Ão PAULO

DA COMISSAO DE EDUCAÇAO,CULTURA E E PORTES SOBRE OPARECER N

PROJETO DE LEI Nº 725/2013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, acrescenta inciso ao artigo 7º do Decreto
23.123, de 25 de novembro de 1986, que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que dispõe
sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com
substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica legislativa.
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarou parecer
favorável na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entende—se que para a criança, lidar
com a espera, por mais simples que pareça a um adulto, é um fator de grande inquietação. —

A criança é um sujeito ativo, com uma corporeidade que a acompanha em todas as suas experiências.
Movimentos básicos são fundamentais para que ela desenvolvasua coordenação motora, o que é
fundamental para o seu desenvolvimento. O movimento da criança é, inclusive, foco de atenção do
trabalho educativo intencional, pois ao ampliar suas competências motoras, a criança avança em suas
possibilidades de explorar o mundo, seu corpo, expressar-se, interagir e conhecer seus limites e
possibilidades.

Consideradas estas características infantis, pode—se afirmar que permanecer sentada e presa a um cinto
de segurança por mais de 60 (sessenta) minutos no transporte escolar é uma situação bastante
desconfortável para as crianças.
Face ao exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende
que a propositura é meritória e deve prosperar,

&

portanto, favorável o parecer nos termos do
substitutivo apresentado pela Comissão de Co

, tituiçã' Justiça e Legislação Participativa.
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CÁMARA MUNICIPAL DE “Jil;

PAR SAO PAULO WW
PARECER Nº

' 1328/2016 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 725/2013

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, acrescenta inciso ao artigo 7º do Decreto 23.123, de 25 de
novembro de 1986, que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre O transporte
coletivo de escolares no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com
substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica legislativa.
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarou parecer
favorável na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou—se favoravelmente nos termos do substitutivo da
CCJLP.. O presente PL dispõe sobre O transporte coletivo de escolares nO âmbito do Município de São Paulo com a
finalidade de fixar em 60 (sessenta) minutos O tempo máximo de transporte dos estudantes entre a residência
e a escola.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entende-se que é de suma importância
considerar a promoção da saúde e bem estar das crianças como uma responsabilidade de todos os envolvidos
nO seu processo de desenvolvimento, ainda que indiretamente como é O caso dos transportadores escolares.
AO passar mais de 60(sessenta) minutos no transporte escolar, O estudante poderá sofrer muito, com o
desgaste até chegar à escola ou à sua casa. Muitas crianças e adolescentes ficam apáticos, sem ânimo para ir

à escola, devido a esse problema. Além disso, acordar muito cedo e ficar muito tempo dentro de uma van ou
ônibus escolar causará a volta do sono, O que prejudicará a concentração do estudante durante as aulas.
Pode-se afirmar que a permanência nO transporte escolar por mais de 60 (sessenta) minutos compromete O

bem estar das crianças.
Face aO exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência,
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável O parecer nos termos do
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 024 (01) ( ”Ilé .
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Polka n.o_ :
___—'DEFERIDO ª

º âáffª“ 3

; = M / Ang/mn mumcrm.DE “Reginª“ :“ª
»

A t'SAO PAULO T «;;;;mwPRESIDENTZX

O
RDSREQUERIMENT
45/2017

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos
termos do ê2º do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta a
tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 ;

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ; ?
675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 636/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ; "ª

1%284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ; %
883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e ;.
224/2013. %

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de %autoria do Nobre Vereador Reis. %
|N-

%

Éª
Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2016.

( *

'
%

Vereadá Qonato
Líder da Ba cada do PT
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' CAMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha nº 35.......... .

do processo nº C L 325 de 20 ( % OglOg/ÁQI? (a)CIROSOLPAVAN
Técnico Administr .

RF: 11.329
Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

o' role do Processo Legislativo
GP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-45/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

gq / 09. lºot?

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO
Supervisor da Equr e de Arquivo Geral

SGP.33
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?FEÍEMQAaAÃJm—«m'ª nº 3% ' Misa
Processo nº ªº SJB *

Fábio de Castro Palva
Reg. 11.120

CAMARAMUNlCIPAL DE

SAO PAULO

PARECER Nº “923 ªí“/HL DA COMISSÃODE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 725/2013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa acrescentar
inciso ao artigo 7º do Decreto nº 23.123, de 25 de novembro de 1986, que regulamenta a
Lei nº 10.154, de 07 de outubro de 1986, lei essa que dispõe sobre o transporte coletivo
de escolares no âmbito do Municipio de São Paulo.

Objetiva a propositura garantir que o tempo do trajeto entre os domicílios e as. unidades escolares, ou entre estas e os domicílios, nunca seja maior do que sessenta
minutos.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
substitutivo “para adequar a proposta à melhor técnica legislativa”; o substitutivo
acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 10.154/86, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. A concessão do Certificado de Registro depende da
apresentação de plano de viagem que garanta, em condições normais de
trânsito, que o trajeto entre o domicílio do primeiro aluno a ser buscado pelo
veículo de transporte escolar e a unidade escolar; e entre a unidade escolar
e o último aluno a ser entregue em seu domicílio não exceda sessenta
minutos.” (NR)
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. —

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 08 ( “lp?

3 “(a.j U l.,

VerÇª—xJairTªtto
Presidente

Ver. Isac Felix Ver. Reginaldo Tripoli

ll /
Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Goulart Ver. Zé TurinWW © Relator

(“Matam mª WSSM
PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr Págldel
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